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Artigo 7.o

Comunicações

Todas as comunicações entre as Partes a realizar no
âmbito da aplicação da presente Convenção deverão
ser efectuadas por escrito, através de carta registada
ou fax, para os seguintes endereços:

Para a Parte portuguesa — Direcção-Geral do
Tesouro, Rua da Alfândega, 5, 1.o, 1149-008 Lisboa,
telefone (351) 218846000;

Para a Parte angolana — Direcção Nacional do
Tesouro, Ministério das Finanças, Largo da Mutamba,
Luanda, telefax 244222394642.

Artigo 8.o

Revisão

1 — A presente Convenção pode ser objecto de revi-
são a pedido de qualquer das Partes.

2 — As emendas entrarão em vigor nos termos pre-
vistos no artigo 9.o

Artigo 9.o

Entrada em vigor

A presente Convenção entrará em vigor no 30.o dia
após a data de recepção da última notificação, por
escrito e por via diplomática, de que foram cumpridos
todos os requisitos de direito interno de ambas as Partes
necessários para o efeito.

Artigo 10.o

Vigência e denúncia

1 — A presente Convenção permanecerá em vigor
por um período de tempo indeterminado.

2 — Qualquer das Partes poderá, a qualquer
momento, denunciar a presente Convenção.

3 — A denúncia deverá ser notificada, por escrito e
por via diplomática, produzindo efeitos seis meses após
a recepção da respectiva notificação.

4 — A Parte portuguesa poderá fazer cessar a vigência
da presente Convenção imediatamente, quando a Parte
angolana não cumpra qualquer um dos compromissos
assumidos perante a Parte portuguesa, quer no quadro
da presente Convenção quer no âmbito de qualquer
outro compromisso internacional.

Artigo 11.o

Registo

A Parte em cujo território a presente Convenção for
assinada, no mais breve prazo possível após a sua entrada
em vigor, submetê-la-á para registo junto do Secreta-
riado das Nações Unidas, nos termos do artigo 102.o
da Carta das Nações Unidas, devendo, igualmente, noti-
ficar a outra Parte da conclusão deste procedimento
e indicar-lhe o número de registo atribuído.

Feito em Luanda, aos 5 de Abril de 2006, em dois
exemplares originais, em língua portuguesa, fazendo
ambos os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa, Diogo Freitas do Amaral,
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros.

Pela República de Angola, João Bernardo de Miranda,
Ministro das Relações Exteriores.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 171/2007

de 8 de Maio

Com a aprovação do Decreto-Lei n.o 240/2006, de
22 de Dezembro, o Governo pôs termo à possibilidade
de arredondamento em alta da taxa de juro aplicada
aos contratos de crédito para aquisição, construção e
realização de obras em habitação própria permanente,
secundária ou para arrendamento e para aquisição de
terrenos para construção de habitação própria.

Sendo a prática do arredondamento em alta, que con-
siste em fixar unilateralmente um preço superior ao que
é devido pela prestação de um serviço ou pela aquisição
de um bem em resultado da realização de uma operação
aritmética, também utilizada nos contratos de concessão
de crédito e de financiamento para aquisição de serviços
ou bens que não os referidos no parágrafo anterior,
tais como os de leasing, aluguer de longa duração, fac-
toring ou outros, justifica-se, por isso, a extensão do
regime daquele decreto-lei a estes contratos.

Assim, no sentido de uniformizar os critérios utili-
zados no arredondamento e no indexante da taxa de
juro aos diversos contratos de crédito ou de financia-
mento, o Governo decide legislar no sentido de lhes
aplicar o regime previsto no Decreto-Lei n.o 240/2006,
de 22 de Dezembro, para o chamado «crédito à
habitação».

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Foi promovida a consulta ao Conselho Nacional do

Consumo e à Associação Portuguesa de Consumidores
e Utilizadores de Serviços Financeiros (SEFIN).

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei estabelece as regras a que deve
obedecer o arredondamento da taxa de juro quando
aplicado aos contratos de crédito e de financiamento
celebrados por instituições de crédito e sociedades finan-
ceiras que não se encontrem abrangidos pelo disposto
no Decreto-Lei n.o 240/2006, de 22 de Dezembro.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — Os contratos referidos no artigo anterior abran-
gem, designadamente, os contratos em que uma das
partes se obriga, contra retribuição, a conceder à outra
o gozo temporário de uma coisa móvel de consumo
duradouro e o locatário tiver o direito de adquirir a
coisa locada num prazo convencionado, eventualmente
mediante o pagamento de um preço determinado ou
determinável nos termos do próprio contrato.

2 — O presente decreto-lei aplica-se aos contratos de
crédito e de financiamento referidos no artigo anterior
que venham a ser celebrados após a sua entrada em
vigor e aos contratos que se encontrem em execução,
qualquer que seja o valor da quantia mutuada e o fim
a que o crédito se destina.
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3 — Aos contratos que se encontrem em execução
o presente decreto-lei aplica-se a partir da refixação
da taxa de juro, para efeitos de arredondamento, que
deve ocorrer logo após o início da sua vigência.

Artigo 3.o

Regime jurídico

Às instituições de crédito e sociedades financeiras é
aplicável, relativamente aos contratos referidos no
artigo 1.o, bem como para efeitos de aplicação e fis-
calização do cumprimento do presente decreto-lei, o
disposto nos artigos 3.o a 10.o do Decreto-Lei
n.o 240/2006, de 22 de Dezembro.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias após
a data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de
Março de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Fernando
Pereira Serrasqueiro.

Promulgado em 10 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 172/2007
de 8 de Maio

Os isqueiros são produtos de consumo que pela sua
natureza intrínseca são potencialmente perigosos uma
vez que produzem uma chama e contêm combustível
inflamável. A utilização inadequada destes produtos
representa um grave perigo para a saúde e segurança
dos consumidores com o consequente risco de incêndios,
lesões ou mesmo morte.

Dados recentes confirmam que é elevado o número
de acidentes causados por crianças que brincam com
isqueiros. Por este motivo, tornou-se necessário proibir,
ao nível da União Europeia e à semelhança do que
já acontece nos Estados Unidos, Canadá, Austrália e
Nova Zelândia, a colocação no mercado de isqueiros
desprovidos de um dispositivo de segurança e impedir
que sejam comercializados isqueiros que pela sua apa-
rência e nível de representação atraiam ou sejam sus-
ceptíveis de atrair a atenção das crianças.

A Comissão Europeia, tendo verificado diferenças sig-
nificativas no modo como os Estados membros abor-
davam o risco inerente à utilização inadequada de isquei-
ros por crianças adoptou, a 11 de Maio de 2006, uma
decisão que obriga os Estados membros a tomarem as
medidas necessárias para garantir que no mercado ape-
nas se coloquem isqueiros seguros para as crianças e
proibir a colocação no mercado de «isqueiros novidade»
(Decisão da Comissão Europeia n.o 2006/502/CE, de
11 de Maio, que substituiu a Decisão n.o 2006/498/CE,
de 14 de Julho).

O presente decreto-lei visa implementar esta decisão,
proibindo a colocação no mercado de isqueiros que não
tenham um dispositivo de segurança para crianças e de
«isqueiros novidade», ou seja, isqueiros que pela sua
aparência são especialmente atraentes para as crianças,
e que, consequentemente, apresentam um risco elevado
de serem indevidamente utilizados.

Assim, o presente decreto-lei assenta no pressuposto
do cumprimento de uma obrigação geral de segurança
a que se encontram sujeitos todos os produtos colocados
no mercado, tal como estabelece a Directiva
n.o 2001/95/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 3 de Dezembro, relativa à segurança geral dos pro-
dutos, transposta para a ordem jurídica interna pelo
Decreto-Lei n.o 69/2005, de 17 de Março, estabelecendo
um requisito adicional de segurança para os isqueiros
traduzido na obrigação de os mesmo disporem de um
dispositivo de segurança para crianças. Esta obrigação
é aplicável a todos os isqueiros não recarregáveis (des-
cartáveis), que representam 98 % dos isqueiros vendidos
actualmente na União Europeia.

Atendendo ao reduzido número de acidentes ocor-
ridos com isqueiros recarregáveis, estabelece-se um
regime especial para este tipo de isqueiros com o objec-
tivo de garantir uma utilização segura e contínua durante
um largo período de tempo. Contudo, os isqueiros recar-
regáveis que sejam isqueiros novidade devem obedecer
aos requisitos de segurança estabelecidos no presente
decreto-lei.

Através do presente decreto-lei estabelece-se ainda
a obrigação de os responsáveis pela colocação no mer-
cado apresentarem às entidades competentes, quando
solicitado e dentro do prazo estabelecido por estas, rela-
tórios de ensaio sobre os aspectos de segurança das
crianças elaborados por organismos de ensaio acredi-
tados, sob pena dos isqueiros serem retirados do mer-
cado. Os distribuidores ficam, igualmente, obrigados a
colaborar com as entidades competentes disponibili-
zando a documentação necessária para identificar quem
lhes forneceu os isqueiros que comercializam, de modo
a garantir a rastreabilidade dos mesmos.

São entidades fiscalizadoras, no âmbito das respec-
tivas competências, a Autoridade de Segurança Alimen-
tar e Económica, enquanto autoridade de controlo de
mercado, e a Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, enquanto enti-
dade de controlo aduaneiro.

O decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. Contudo, é autorizado, até 11 de Março
de 2008, o fornecimento de isqueiros ao utilizador final
de modo a possibilitar o esgotamento dos stocks exis-
tentes.

Foi ouvido o Conselho Nacional do Consumo.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei estabelece o regime aplicável
à colocação de isqueiros no mercado, dando execução
ao disposto na Decisão da Comissão Europeia
n.o 2006/502/CE, de 11 de Maio, que obriga os Estados
membros a tomarem as medidas necessárias para garan-
tir que no mercado apenas se coloquem isqueiros segu-
ros para as crianças e proibir a colocação no mercado
de isqueiros novidade.


